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	ALUNO
	FACULDADE
	QUESTÕES OBJETIVAS
	QUESTÕES DISSERTATIVAS
	NOTA DA PROVA

	Fabrício Rocha Pimentel 
	Faesa
	2,0
	7,8
	9,8

	Igor De Lazari Dessaune
	FDV
	2,0
	7,8
	9,8

	Igor Cabral Batista
	FDV
	2,0
	7,5
	9,5

	Sérgio Cardoso Félix
	UFES
	2,0
	7,0
	9,0

	Lívia Dalla Bernardina Abreu
	UFES
	2,0
	7,0
	9,0

	Felipe Miranda de Oliveira
	UFES
	2,0
	6,8
	8,8

	Thales Soares Costa
	UFES
	2,0
	6,7
	8,7

	Luciana Crystian Carvalho Souza Bigo
	UNESC
	        2,0
	                6,5
	       8,5

	Isa Dora Pereira Lima
	FDV
	2,0
	                6,5
	8,5

	Thiago Florencio Oliveira 
	UVV
	2,0
	5,8
	7,8

	Lívia Follador Xavier
	UVV
	1,5
	6,0
	7,5

	Sthefania Machado
	UVV
	2,0
	5,1
	7,1

	Douglas Sampaio de Araújo 
	UVV
	2,0
	5,0
	7,0

	Iara Encarnação Macedo
	Faesa
	1,5
	5,4
	6,9

	Nathalia Cossual Alvarenga 
	FDV
	1,5
	5,2
	6,7

	Lucas César Arosio
	UVV
	1,5
	4,9
	6,4


	João Lopes da Costa Neto
	UVV
	2,0
	4,1
	6,1

	Alessandra Chistine dos Santos Bitencourt Amorim
	Faesa 
	1,5
	4,5
	6,0


	Izabela Marchese dos Santos
	FDV
	1,5
	4,5
	6,0

	Hadassa de Lima Oliveira
	UVV
	1,5
	4,5
	6,0

	Heitor Romano Pin Boniziolo
	UVV
	2,0
	3,5
	5,5

	Márcio Rosa Soares 
	UVV
	1,0
	3,9
	4,9

	Sara Soares Pereira
	FDV
	1,0
	3,5
	4,5

	Joabe Garcia Ferreira
	UNESC
	0,5
	3,7
	4,2

	Maria da Penha de Oliveira Bazilio de Souza
	Faesa
	0,5
	3,5
	4,0

	Cássio Acafori Vieira
	UVV
	0,0
	3,0
	3,0

	Ângela Ribeiro de Barros
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Danilo Alves Duarte
	UFES
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Douglas Tessarolo Pereira
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Enzo Fae 
	FDV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Érica da Silva Albuquerque
	Faesa
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Ian Sanjaia  Borges Damasceno
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Jean Menegassi Zocolotto
	UFES
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Joyce Gazzoni Sarti
	FDV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Lorena Goulart de Gusmão
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Mariana Ricas Varejão
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Marina Vitoria de Souza Baptista
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Michele da Mota Mendes
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Pedro Fae 
	FDV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Rafaella Mazioli
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Raisa Peres Coelho dos Santos
	FDV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Rodrigo Trugilho Formentini 
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Sarah Cristina Berger Lima
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Talita Pereira Mattedi
	UFES
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Willian de Souza Fraga
	FDV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Yane Lima Natalli
	FDV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE

	Yury Rodrigues
	UVV
	AUSENTE
	AUSENTE
	AUSENTE


GABARITO PROVA ESTAGIÁRIOS TURMA RECURSAL/JUIZADO ESPECIAL FEDERAL

JUNHO DE 2011
Cada erro gramatical detectado nas respostas às questões discursivas foi penalizado com o desconto de um décimo de ponto.

1. Qual das seguintes espécies de benefício previdenciário nunca precisa de carência:

a) aposentadoria por invalidez

b) aposentadoria por tempo de contribuição

c) aposentadoria especial

d) auxílio-reclusão

e) auxílio-doença

2. O beneficiário de aposentadoria por invalidez que necessitar da assistência permanente de outra pessoa tem direito a um adicional de:

a) 5%

b) 10%

c) 15%

d) 20%

e) 25%

3. Incluem-se na competência do Juizado Especial Federal:

a) as ações de indenização por dano moral

b) as execuções fiscais

c) as ações de impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis

d) as ações de revisão de benefício previdenciário com valor da causa até 80 salários mínimos

e) as ações sobre bens imóveis da União

4. Assinale a afirmação INCORRETA:

a) A carta precatória possui caráter itinerante, podendo ser reencaminhada para cumprimento do ato a juízo diverso do que dela constar. 

b) Quando o ato processual tiver de ser cumprido perante autoridade judiciária estrangeira, deve ser expedida carta rogatória. 

c) Quando o tribunal precisa ouvir uma testemunha, pode expedir carta de ordem dirigida ao juiz de primeira instância, a fim de que ele proceda à colheita do depoimento.

d) A citação válida, mesmo se ordenada por juiz incompetente, constitui o devedor em mora 

e) O juiz não pode pronunciar a prescrição de ofício.

5. Identifique qual a espécie de benefício previdenciário devida em cada uma das situações abaixo descritas: 

a) O segurado ficou incapaz para sua atividade habitual e insusceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. (0,5 ponto) 

R: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

b) O segurado trabalhou exposto a condições especiais nocivas à saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. (0,5 ponto)

R: APOSENTADORIA ESPECIAL.

c) O segurado sofreu um acidente e, depois da consolidação das lesões, ficaram sequelas que reduziram sua capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (0,5 ponto)

R: AUXILIO-ACIDENTE

d) O segurado foi preso e seus filhos e esposa não têm como se manter. (0,5 ponto)

 R: AUXÍLIO-RECLUSÃO

6. Diga o que você sabe sobre incompetência absoluta e relativa. Cite as hipóteses de incompetência absoluta e relativa. (2,5 pontos) 

O candidato precisava abordar os seguintes pontos:

Incompetência absoluta: material e funcional.

Incompetência relativa: territorial e em razão do valor.

Incompetência absoluta: pode ser argüida a qualquer tempo, não se prorroga e pode ser pronunciada de ofício.

Incompetência relativa: só pode ser suscitada pela parte, mediante exceção; não pode ser declarada de ofício; prorroga-se se não for argüida no prazo.
7. Para que servem os embargos de declaração? (1,5 ponto)

O candidato precisa mencionar as três espécies de defeitos que podem ser sanadas por embargos: contradição, omissão, obscuridade. A citação de cada um desses fatores representou 0,5 ponto.

8. O autor propôs ação perante um dos juizados especiais federais de Vitória. A sentença julgou improcedente o pedido. O autor foi intimado da sentença mediante publicação no diário oficial em 10/6/2011. O prazo para recurso nos juizados é de dez dias. Com o auxílio do calendário abaixo, identifique qual será o último dia em que o autor poderá interpor o recurso? Explique. (2,0 pontos)

A data da publicação foi fixada em 10/6/2011. Este é o dia do começo do prazo. O art. 184, caput, do CPC dispõe que “salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento”. O primeiro dia do prazo, dia 10, é excluído, e o prazo começa a correr a partir do primeiro dia útil subseqüente, dia 13, segunda-feira. Essa orientação está de acordo com o art. 184, § 2º, do CPC, segundo o qual “os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a intimação”. A intimação ocorreu na data da publicação, dia 10, logo o prazo se inicia no dia 13. A mesma conclusão se aplica para a hipótese de publicação em diário oficial eletrônico, pois o art. 4º, § 4º, da Lei nº 11.419/2006 dispõe que “os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação”.

O prazo de dez dias venceu em 22/6/2011. O art. 184, § 2º, do CPC, não autoriza excluir o dia 13 da contagem do prazo. Na avaliação das respostas, atribuiu-se pontuação parcial para os candidatos que, apesar da conclusão errada, desenvolveu fundamentação bem articulada e parcialmente correta.
Serão considerados reprovados os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 6 (seis) pontos.

TOTAL FINAL (OBJETIVA + DISCURSIVA) = 10 PONTOS
Núcleo de Gestão de Pessoas

Seção de Desenvolvimento de Recursos Humanos e Estágio

Rua São Francisco, 52, 2º andar, Cidade Alta, Centro, Vitória, ES

CEP: 29015-200 – Telefones: (27) 3183-5047 / 3183-5135 / 3183-5098 (fax)

E-mail: sedre@jfes.jus.br
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